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CONSELHEIRO SUBSTITUTO

RENATO LUÍS BORDIN DE AZEREDO
PRIMEIRA CÂMARA ESPECIAL
SESSÃO: 14/07/2015
CONTAS DE GESTÃO
PROCESSO Nº 001915-0200/13-8 


EXERCÍCIO: 2013
ÓRGÃO: Legislativo Municipal de Getúlio Vargas
ADMINISTRADORES: Dinarte Afonso Tagliari Farias (Presidente)



     Aquiles Pessoa da Silva (Vice-Presidente)
CONTAS DE GESTÃO. MULTA E ADVERTÊNCIA À ORIGEM.
Descumprimento parcial das exigências da Lei da Transparência Fiscal e da Lei de Acesso à Informação. Adoção de medidas corretivas. 
CONTAS REGULARES, COM RESSALVAS (PRESIDENTE). CONTAS REGULARES (VICE-PRESIDENTE). 
Trata-se do processo de contas do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2013, de responsabilidade dos Senhores Dinarte Afonso Tagliari Farias (Presidente) e Aquiles Pessoa da Silva (Vice-Presidente). 
O Relatório Geral de Consolidação das Contas (fls. 92/93) registra as seguintes inconformidades, sobre as quais os responsáveis, devidamente intimados, encaminharam esclarecimentos e documentação comprobatória.
DA GESTÃO FISCAL (fls. 66/70)

Integra os autos o exame realizado nas contas da gestão fiscal, opinando a instrução técnica pelo não atendimento dos seguintes dispositivos legais:

“Item 2.2 – Da Lei da Transparência, art. 48, Parágrafo Único e art. 48-A, ambos da LC Federal nº 101/2000, com as alterações introduzidas pela LC Federal nº 131/2009.

Item 2.3 – Da Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 12.527, de 18-11-2011”.

DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS
Não foram constatadas irregularidades na análise dos dados contábeis e documentação enviados a este Tribunal de Contas (fl.66).

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO (fls. 116/118)

O Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do Adjunto de Procurador, Dr. Ângelo G. Borghetti, manifestou-se nos seguintes termos:
“1º) Multa ao Senhor DINARTE AFONSO TAGLIARI FARIAS (Presidente) por infringência de normas de administração financeira e orçamentária, com base nos artigos 67 da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 135 do RITCE.

2º) Atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000.

3º) Contas regulares do Senhor AQUILES PESSOA DA SILVA (Vice-

Presidente), Administrador do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2013, com fundamento no inciso I do artigo 75 do RITCE.

4º) Contas regulares, com ressalvas, do Senhor DINARTE AFONSO TAGLIARI FARIAS (Presidente), Administrador do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2013, com fundamento no inciso II do artigo 75 do RITCE.

5º) Recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido”.

É o relatório.

Passo ao voto.

Inicialmente, destaco que este processo foi redistribuído às Câmaras Especiais nos termos da Lei Estadual nº 11.941/2003 e Resolução nº 702/2005 deste Tribunal de Contas.

Quanto ao Item 2.2, cumpre referir que o único dispositivo da Lei da Transparência que restou desatendido foi o regulamentado pelo art. 7°, inciso I, “c” do Decreto 7.185/2010
. 
Inobstante, o Administrador comprova em seus esclarecimentos (fls. 101/102 e 105/106), ter regularizado a situação antes mesmo de ser cientificado oficialmente das falhas
. Assim, deixo de aplicar multa e advirto o atual gestor para que não reincida na situação apontada.
Quanto ao Item 2.3, segundo informações contidas em sítio eletrônico da Câmara Municipal de Getúlio Vargas, constatou-se que não estão sendo cumpridas em sua totalidade as exigências da Lei Federal nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 
Conforme se pode verificar no Recibo de Envio de Informação nº 9/2013 (fl. 62), o Gestor deixou de atender às exigências da Lei de Acesso à Informação nos seguintes pontos:
Ponto 2 – Indicação à LAI (art. 5º da Lei Federal nº 12.527/2011); 
Ponto 4 – SIC – Serviço de Informações ao Cidadão (art. 9º, I da Lei Federal nº 12.527/2011);
Ponto 9 – Horário de Atendimento (art. 8º, §1º da Lei Federal nº 12.527/2011)

Ponto 11- Registro de despesas (art. 8º, §1º, III da Lei Federal nº 12.527/2011)
Ponto 12 – Informações de Licitações, Editais e Resultados (art. 8º, §1º, IV da Lei Federal nº 12.527/2011)
Ponto 14 – Dados Gerais para Acompanhamento de Programas, Ações, Projetos e Obras art. 8º, §1º, VI da Lei Federal nº 12.527/2011);
Ponto 15 – Publicação de “Perguntas e Respostas e Perguntas mais frequentes” (art. 8º, §1º, V da Lei Federal nº 12.527/2011);
Ponto 16 – Ferramenta de pesquisa (art. 8º, §3º, I da Lei Federal nº 12.527/2011);
Ponto 19 – Indicação de local e instruções que permitem comunicação eletrônica ou por telefone
Ponto 21 – Instrumento normativo local que regulamente a LAI (art. 45 da Lei Federal nº 12.527/2011);
Segundo a Controladoria Geral da União (CGU)
:

“A informação sob a guarda do Estado é sempre pública, devendo o acesso a ela ser restringido apenas em casos específicos. Isto significa que a informação produzida, guardada, organizada e gerenciada pelo Estado em nome da sociedade é um bem público. O acesso a estes dados constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao fortalecer a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de decisões que os afeta”. 

Ocorre que, após ser intimado acerca das falhas (fl. 100), o Gestor demonstrou já estar adotando as providências necessárias para solucionar as irregularidades, juntando documentação comprobatória (fls. 101/111). 
Nessa esteira, divergindo do Douto Agente Ministerial, entendo que as falhas não se revelam de gravidade a justificar sanção pecuniária. Considero que a advertência para correção das incompletudes apresentadas no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Getúlio Vargas – as quais já estariam em andamento, conforme a documentação acostada aos autos – e a ressalva nas contas são suficientes para sancionar o Administrador, forte no princípio da razoabilidade.

DO JULGAMENTO DAS CONTAS
Considerando que as irregularidades constantes do Relatório Geral de Consolidação das Contas não comprometem o conjunto das contas do exercício sob exame, voto pela regularidade das contas do Sr. Aquiles Pessoa da Silva (Vice-Presidente) e pela regularidade, com ressalvas, das contas do Sr. Dinarte Afonso Tagliari Farias (Presidente), em conformidade com o entendimento do Ministério Público de Contas.
Pelo exposto, voto:

a) pela imposição de multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a Dinarte Afonso Tagliari Farias, nos termos dos artigos 67 da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 135 do Regimento Interno desta Corte, por afronta a normas constitucionais e legais reguladoras da gestão administrativa;

b) pela advertência ao atual Gestor, para que promova o saneamento das falhas passíveis de regularização, as quais deverão ser, necessariamente, objeto de próxima auditoria;

c) pelo atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício de 2013;

d) pela regularidade das contas do Sr. Aquiles Pessoa da Silva, Administrador do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2013, nos termos do artigo 84, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.

e) pela regularidade, com ressalvas, das contas do Sr. Dinarte Afonso Tagliari Farias, Administrador do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2013, nos termos do artigo 84, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal.
f) pela remessa dos autos à Supervisão competente para a aplicação dos consectários decorrentes desta decisão, nos termos do Regimento Interno deste Tribunal.
Renato Luís Bordin de Azeredo
Conselheiro Substituto

Relator

/bl
� “Art. 7o  Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamentária e financeira:


I - quanto à despesa:


(..)


c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto”.


� A intimação (fl. 100) ocorreu em 22/10/10 e o Gestor comprovou o envio de e-mail à empresa prestadora de serviços de informática ainda em 16/07/2014 (fl. 106).


� CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. Acesso à Informação Pública:  uma introdução à lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Brasília: CGU, 2011. 








